PARECER Nº 551, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 123, DE 2005 
De autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe pretende incluir a disciplina “Educação para o Consumo” nas escolas públicas e privadas do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes as 38.ª a 42.ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/04/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4.º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito do projeto em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto pretende incluir a disciplina “Educação para o consumo” no currículo do ensino fundamental e médio das escolas públicas e privadas, por meio da realização de palestras semanais nas quais serão abordados diversos assuntos relacionados ao consumo consciente de produtos e serviços.

Em que pese o mérito da proposta, julgamos que não compete a este Parlamento, e sim à Secretaria da Educação, em conjunto com as instituições públicas e privadas de ensino, introduzir novas disciplinas nos currículos escolares. 

Ademais, estamos convencidos de que o ensino de noções relacionadas ao consumo consciente de bens e serviços deve ser ministrado de maneira multidisciplinar dentro da grade curricular já existente, e não como disciplina autônoma. 

Com efeito, todas as informações relativas ao consumo de materiais básicos e alimentos, bem como sobre noções básicas de mercado, previstas no artigo 8º do projeto, podem ser transmitidas aos alunos por meio das disciplinas escolares já existentes (ciências, matemática, geografia, por exemplo).

Desta forma, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação e Cultura o seguinte

 SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 123, de 2005, a seguinte redação:
“Inclui o ensino de noções sobre consumo consciente nas escolas públicas e privadas do Estado.
Artigo 1º - As escolas da rede pública e privada do Estado ficam obrigadas a incluir o ensino de noções sobre consumo consciente nos currículos dos ensinos fundamental e médio.

§ 1º - Os conteúdos referentes ao ensino de noções sobre consumo consciente deverão ser contemplados de maneira multidisciplinar na grade curricular já existente.

§ 2º - A inclusão de que trata este artigo será estabelecida de acordo com o conteúdo programático, respeitados os níveis de cada ensino e série.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 123, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto.

a) João Paulo Rillo – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 28-9-2011.

a) Simão Pedro – Presidente
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